
114 

ço Mário Prunes, em notável declaração de 
voto. 

Os atos impugnados do Governador eram 
inconstitucionais, por falta de competência 
estadual, mesmo na vigência da Carta de 
1946. A Lei n.O 4.132 só outorgava tal com· 
petência à União. 

Pelo exposto, dou provimento. 

RMS 14.656 - RS - ReI., Ministro Gon· 
çalves de Oliveira. Rectes., João Assis Viegas 
e outro (Adv., Heribert Wagner). Recdo., 

Governador do Estado (Adv., José Barros 
Yasconcelos) . 

Decisão: Provido, unânimemente. Impedi· 
dos os Ministros Elói da Rocha e Thompson 
Flôres. 

Presidência do Sr. Ministro Gonçalves de 
Oliveira. Presentes à sessão os Srs. Ministros 
Hermes Lima, Elói da Rocha, Amaral San
tos. Thompson Flôres e o Dr. Oscar Correia 
Pina, Procurador· Geral da República, subs· 
tituto. 

ATO ADMINISTRATIVO EXECUÇÃO 

- Havendo a Prefeitura outorgado concessão para transporte de 
carnes caberá aos seus funcionários usar das medidas adequadas pam 
que suas determinações sejam obedecidas. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

Tuízo de Direito versus Prefeito Municipal de Santa Fé do Sul e outros, e Delegado 
de Polícia de Santa Fé do Sul. 

Recurso ex ofticio n.O 159.322 - Relator: Sr. Desembargador 

RODRIGUES DE ALCKMIN 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de 
recursos ex officio n.O 159.322, da comarca de 
Santa Fé do Sul, em que é recorrente o Juízo, 
sendo recorridos o Prefeito Municipal de Sano 
ta Fé do Sul e outro e o Delegado de Polícia 
de Santa Fé do Sul: Acordam, em Quinta 
Câmara Civil do Tribunal de Justiça, por 
votação unânime, dar provimento ao recur
so para cassar a segurança concedida, pagas 
como de direito as custas. 

1 - Trata·se de mandato de segurança im· 
petrado pelo Prefeito de Santa Fé do Sul e 
por pessoa que é concessionário do serviço 
de transportes de carnes do matadouro a 
açougues locais, contra ato do Dr. Delegado 
de Polícia, que se teria recusado a mandar 
praças impedirem o transporte de carnes 
ilegalmente efetuado por terceiro. 

2 - Concedida a segurança com recurso 
oficial, opina a Procuradoria_Geral pelo pro· 
vimento do recurso. 

3 - E o recurso, realmente, deve ser pro· 
vido. 

i\ão se discute, nestes autos, se a Prefeitu· 
ra podia outorgar concessão para o aludido 
transporte, e se podia, corno conseqüência 
da outorga, impedir que urna sociedade trans· 
portasse carnes para seu próprio açougue. 
Mas, tendo outorgado a concessão, à Prefei· 
ttua, através de seus funcionários, caberá 
usar das medidas adequadas para que suas 
determinações sejam obedecidas. Assim, aos 
funcionários municipais é que tocará impe
dir que outrem receba a carne, no mata· 
douro, ou que a transporte, aplicando as 
multas acaso previstas em lei, ou determinan· 
do a apreensão da mercadoria ilegitimamente 
transportada. E é claro que, se houver re
sistência à execução de legítimo ato funcio· 
nal, aí será justificável a intervenção da 
autoridade policial, como justificável será 
eventual policiamento preventivo, com o fim 
de evitar rixas, tal corno o determinou o 
próprio delegado (fls.). Descabido é, po· 
rém, pretender que a autoridade policial, 
pessoalmente ou através de praças, exerça 
função que cabe a funionários municipais 
(impedimento de transporte de carnes por 

terceiro ou apreensão de carnes i1egitimamen-
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te transportadas) . Essa atividade cabe, exclu· 
sivamente, a funcionários da Prefeitura. A 
de prevenir delitos, se se pretender resistir 
com violência ou ameaça à atividade dos fun· 
cionários municipais, ou a de reprimir crimes 
que contra a administração se pratiquem é 
que cabe à autoridade policial. E se esta fôr 
desidiosa, ainda não será através de mano 
dado de segurança que se há de corrigir ou 

CONCORR~NCIA PÚBLICA 
VOGAÇÃO 

punir a autoridade que mal cumpre os deve· 
res do cargo. 

Incabível na espécie, portanto, o writ, a 
sentença que o concedeu não deve subsistir. 

São Paulo, 6 de abril de 1967 - Alcides 
Faro, preso com voto - Rodrigues de Al
ckmin, relator - Participou do julgamento, 
com voto vencedor, o Des. Sílvio Barbosa. 

ATO ADMINISTRATIVO RE-

.'."_.\;--~~(i;~ ,

- Sendo exigida a concorrência pública para concessão de uso de 
bens públicos, é necessária aquela formalidade, no caso de sua reno
vação. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

Arpege Diversões S. A. versus Governador do Estado. 

Mandado de Segurança n.O 159.835 - Relator: Sr. Desembargador 

PAULO OrAVIANO 

ACÓIUlÃO 

Vistos relatados e discutidos êstes autos 
de mandado de segurança n.O 159.835, da co· 
marca de São Paulo, em que é impetrante 
Arpêge Diversões S/A., sendo impetrado o 
Exmo. Sr. Governador do Estado: Acordam, 
em sessão da Segunda Câmara Civil do Tri· 
bunal de Justiça, por unanimidade de vo· 
tos, denegar a segurança impetrada, pagas 
as custas como de direito. 

1 - Narra a impetrante, na inicial, que, 
vencedora de concorrência pública promovida 
pela Secretaria da Viação e Obras Públicas, 
em 1950, para a locação de dependências do 
Aeroporto de São Paulo, "Congonhas", ce· 
lebrou com a Diretoria de Viação o contrato 
de locação de fls., o qual foi devidamente 
aprovado e registrado pelo Egrégio Tribunal 
de Contas. 

Posteriormente, sofreu o contrário as ai· 
terações constantes dos documentos de fls. até 
que, em 3 de agôsto de 1964, outro foi ce· 
lebrado, prorrogando, por mais cinco anos, o 
anterior, sem que, no entanto, se lhe alterasse 
a natureza primitiva, ou seja, contrato de 
locação. 

Entretanto, não obstante lograssem as par· 
tes obter, no Tribunal de Contas, parecer 

favorável à aprovação e ao registro da aluo 
dida avença, esta veio a ser anulada por ato 
do Exmo. Sr. Governador do Estado, que de· 
terminou a abertura de concorrência pública 
para a exploração das áreas internas do 
prédio do Aeroporto, até então ocupadas pela 
impetrante. 

Contra êsse ato é que se insurge Arpege 
Diversões S/A., acoimando·o de ilegal e arbi· 
trário, pôsto que anulou, unilateralmente, 
um contrato perfeito e acabado que deveria 
viger, ainda, por cinco anos. 

Concedida a medida liminar pleiteada no 
petitório inicial, preslOu a autoridade apon· 
tada como coatora as informações de fls., ale· 
gando, em resumo, que o contrato a.lUlado, 
modificativo do anterior, celebrado em 1951, 
tinha por objeto não uma locação, mas sim 
uma concessão, ou cessão de uso de bens 
públicos para a exploração de serviços de 
interêsse público, cuja validade estava condi
cionada à prévia concorrência pÚblica e que 
não poderia viger por um período de tempo 
superior a cinco anvs, de acôrdo com os 
preceitos legais que regem contratos dessa 
espécie. A inobservânci:- dêsses preceitos jus
tificava, pois, a anulaçã,.; do contrato, visto 
como não se poderia pretender subordiná-lo 
a normas jurídicas que regulam as locações 




